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Com relação ao Brasil, todas as Constituições brasileiras trataram do 
tema educação em suas disposições. Mas, sem dúvida, foi a Constituição de 
1988 que disciplinou sobre esse tema de forma mais relevante e abrangente, 
com maior precisão e detalhamento da redação, incluindo até mesmo 
instrumentos jurídicos para garantir efetividade aos preceitos constitucionais 
relativos à educação.  

 
A Constituição de 1988 representou um verdadeiro salto de qualidade 

em relação à toda legislação anterior, especialmente porque anteriormente o 
Estado não tinha a obrigação formal de garantir uma educação de qualidade e 
assistência a todos os brasileiros. Além do mais, o ensino público era tratado 
apenas como uma assistência, um amparo dado àqueles que não podiam pagar.  

 
Daí porque na Constituição de 1988 a educação representa, a um só 

tempo, tanto um mecanismo de desenvolvimento pessoal do indivíduo, como 
da própria sociedade em que o indivíduo se insere, na medida em que 
contribui não só para a efetividade dos direitos individuais do homem e das 
liberdades fundamentais como também por ser condição fundamental para a 
realização dos objetivos fundamentais da Republica Federativa do Brasil, 
inseridos no art. 3º1:  

(i) construir uma sociedade livre, justa e solidária;  
(ii) garantir o desenvolvimento nacional;  
(iii) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais;  
(iv) promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
 
Na verdade, a inclusão da educação como um direito fundamental de 

todos é reflexo do Estado Democrático de Direito acolhido no preâmbulo da 
Constituição de 1988:  

                                                 
1 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 
 



"Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 
Nacional Constituinte, para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social 
e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte Constituição da República Federativa do Brasil" 

 
E, sob a ótica do Estado Democrático de Direito, a educação foi 

consagrada como direito universal, por contemplar todos os cidadãos, 
impondo ao poder público o dever de realizá-lo, isto é, de facultar o acesso a 
todos. Outrossim, o direito à educação está inserido no contexto dos direitos 
sociais elencados no art 6º2 da Constituição Federal chamado direito de 2ª 
dimensão, no âmbito dos direitos fundamentais, porque de titularidade 
coletiva e também porque determinam uma atuação positiva do Estado na 
proteção à dignidade da pessoa humana. De mais a mais, o tratamento que a 
Constituição Federal conferiu à educação busca o ideal de igualdade, o qual 
também caracteriza os direitos de 2ª dimensão. 
 

Segundo José Afonso da Silva3, "os direitos sociais, como compreensão 
dos direitos fundamentais do homem, são prestações positivas estatais, 
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições 
de vida aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de 
situações sociais desiguais”. Ainda segundo o autor, educação como um 
direito social torna obrigatória e imediata as medidas estatais para elevar a 
condição humana dos cidadãos titulares desse direito. 
 

Educação como direito social de todos propõe: 
 

• Universalização da oferta;  
• Universalização do atendimento;  
• Matrícula compulsória; 

                                                 
2 Artigo 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010) 
3 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 8. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 
1992. p.258. 



• Direito público subjetivo;  
• Responsabilidade do Estado e da família. 

 

Além de incluir a Educação dentre os direitos sociais, a Constituição 
Federal de 1988 ainda especifica a competência legislativa dos entes 
federativos, nos artigos 22, XXIV e 24, IX, para o exercício do dever, 
dedicando, ainda, toda uma parte do Título VIII - Da Ordem Social -  a partir 
do art. 205 ao 214, para tratar dos aspectos concernentes a concretização do 
direto à  educação como: a  responsabilidade do Estado e da família, acesso e 
a qualidade, organização do sistema educacional, vinculação de financiamento 
e distribuição de encargos e competências para os entes da federação. Todas 
essas premissas são parâmetros que pautam a atuação do legislador e do 
administrador público em prol da realização concreta desses direitos. 

  
Nesse contexto, de acordo com o artigo 205, a educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 
Então, pela Constituição Federal: 
 

 A educação é um direito de todos; 
 A educação é dever do Estado; 
 A educação é dever da família; 
 A educação deve ser fomentada pela sociedade. 

 
Além disso, há também três propósitos básicos da educação:  

 O pleno desenvolvimento da pessoa; 
 O preparo da pessoa para o exercício da cidadania; 
 A qualificação da pessoa para o trabalho. 

 



Os princípios basilares do ensino são enumerados no artigo 2064, com 
ênfase à igualdade de condições para o acesso à escola, à garantia de uma 
educação de qualidade, à valorização dos profissionais da educação e à 
liberdade de aprender e ensinar. Todos esses princípios têm por escopo 
propiciar ao cidadão o acesso ao conhecimento sem qualquer distinção, bem 
como permitir a sua emancipação justamente a partir do conhecimento 
adquirido. 

 
Sem dúvida, o artigo 2085 da CF/1988 regula que é dever do Estado 

com a Educação estabelecendo que a básica há de ser gratuita e obrigatória 
dos 4 aos 17 anos de idade, a universalização do Ensino Médio e, 
principalmente, vem estabelecer o atendimento educacional especializado aos 

                                                 
4 Artigo 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;  
III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;  
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;  
V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela 
EC nº 53, de 2006); 
VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;  
VII – garantia de padrão de qualidade. 
VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal (EC nº53/06);  
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006); 
5 Artigo 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:  
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59/09); 
II – progressiva universalização do ensino médio gratuito (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14/96);  
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular 
de ensino;  
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade (Redação dada pela EC 
nº 53/06);  
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;  
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;  
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009).  
§ 1º – O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.  
§ 2º – O não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente.  
§ 3º – Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. 



portadores de deficiência. A partir da Emenda Constitucional nº 56/2009, o 
Brasil foi alçado ao patamar dos países que possuem maior tempo de 
obrigatoriedade escolar (agora com 14 anos), sendo que, até então, somente o 
ensino fundamental com duração de nove anos era definido como de matrícula 
obrigatória e como direito público subjetivo. 

 
Além do âmbito constitucional, o Direito à Educação envolve todo um 

conjunto de normas, princípios, de todas as hierarquias como Leis Federais, 
Estaduais e Municipais, Portarias e Regimentos que disciplinam as relações 
entre todos os que participam no processo de ensino/aprendizagem versando 
sobre as relações de alunos, professores, administradores, especialistas e 
técnicos envolvidos, mediata ou imediatamente, em todo este processo.  

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 foi 

editada justamente para dar exequibilidade as diretrizes gerais traçadas pela 
Constituição de 1988. Assim, quanto à competência dos entes federados, a 
União é responsável pela elaboração do Plano Nacional de Educação, 
assegurando, ainda, o processo nacional de avaliação do rendimento escolar 
em todos os níveis e sistemas de educação. Ao Sistema Estadual cabe 
assegurar o ensino fundamental e oferecer com prioridade o ensino médio e ao 
Sistema Municipal deve assegurar o ensino infantil e oferecer com prioridade 
o ensino fundamental. 

 
De acordo com o art. 21 da referida Lei, a educação escolar é dividida 

em dois níveis:  Educação Básica e Educação Superior. A Educação Básica 
tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para 
progredir no trabalho e em estudos posteriores e a Educação Superior tem por 
finalidade estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
cientifico e do pensamento reflexivo, desenvolvendo a pesquisa, o ensino e a 
extensão. 

  
A Educação Básica apresenta 3 etapas obrigatórias e gratuitas: 
 

 Educação Infantil – Primeira etapa da educação básica tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança em 
creches (de 0 a 3 anos) e em pré-escolas (de 4 e 5 anos) – É de 
competência dos municípios. 

 Ensino Fundamental – anos iniciais (do 1º ao 5º ano) e anos 
finais (do 6º ao 9º ano) – A idade mínima para entrar nesta fase é 



de 6 anos completos. A Lei de Diretrizes Básicas estabelece que, 
gradativamente, os municípios serão os responsáveis por todo o 
ensino fundamental. 

 Ensino Médio – O antigo 2º grau (do 1º ao 3º ano). É de 
responsabilidade dos Estados. Pode ser técnico profissionalizante 
ou não. Para o ensino médio não há idade mínima, mas o 
esperado é que o aluno chegue a essa etapa com 15 anos.  
 

O Ensino Superior é de competência da União, podendo ser oferecido 
por Estados e Municípios, desde que estes já tenham atendido os níveis pelos 
quais é responsável em sua totalidade. Cabe a União autorizar e fiscalizar as 
instituições privadas de ensino superior que se divide em cursos e programas: 
cursos sequenciais, graduação, pós-graduação e de extensão. 

 
Por sua vez, o art. 214 da Constituição Federal estabelece a aprovação 

de um Plano Nacional de Educação, de duração decenal, com o objetivo de 
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes 
esferas federativas que conduzam a: 

 
I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - melhoria da qualidade do ensino; 
IV - formação para o trabalho; 
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País; 
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do produto interno bruto. 
 

Desde 2014, o Brasil tem um novo Plano de Metas abrangendo um 
período de 10 anos para a garantia de uma educação de qualidade. O novo 
Plano Nacional de Educação, encaminhado ao legislativo federal pela União 
representada pelo Executivo Federal, foi sancionado pelo Congresso Nacional6 
para a política educacional no período 2014-2024, estabelecendo diretrizes, 
metas e estratégias para orientar a política educacional nesse período 2014-
2024, além de fazer um balanço das demandas, orientar a gestão e conter 

                                                 
6 Lei Ordinária nº 13.005/2014 



previsão de um aumento do investimento público para melhorar a educação do 
país. 

 
O detalhamento acima se faz necessário tendo em vista o complexo 

arranjo federativo estabelecido pela Constituição Federal que ao assegurar a 
autonomia dos entes federados para o exercício de suas competências exige, 
ao mesmo tempo, articulação e cooperação entre eles. Por sua vez, cada um 
dos entes federativos detém autoridade para, por si só, realizar procedimentos 
de controles internos exercidos pelo próprio gestor e/ou auditorias externas, 
estas realizadas pelos Tribunais de Contas, examinando sempre com foco na 
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade das organizações, programas 
e atividades governamentais, visando sempre ao aperfeiçoamento da gestão 
pública no país.   

 
O Brasil dispõe de:  

 01 Tribunal de Contas da União - (TCU); 
 26 Tribunais de Contas dos Estados - (TCE); 
 03 Tribunais de Contas dos Municípios do Estado (TCM); 
 02 Tribunais de Contas do Município - (TCM); 
 01 Tribunal de Contas do Distrito Federal - (TC-DF). 

 
Cada um deles possui autonomia para realizar auditorias nas diversas 

áreas de sua competência regional (Estadual ou Municipal). O Tribunal de 
Contas da União -  TCU tem competência para realizar fiscalizações de 
âmbito federal, com possibilidade de gerar impactos nos Estados e Municípios 
que recebam recursos federais para a execução de obras e serviços.   

 
Na área da educação, o Tribunal de Conta da União - TCU promove a 

fiscalização mediante acompanhamento das 20 metas estabelecidas pelo Plano 
Nacional de Educação, o principal instrumento de planejamento da política 
educacional brasileira.  

 
Em síntese, a avaliação realizada pelo TCU busca efetivar o controle de 

qualidade do Plano Nacional de Educação – PNE, isto é, sua evolução e 
desenvolvimento, cumprimento das obrigações nele estabelecidas para as 
diversas instâncias operativas, bem como os resultados já alcançados e a 
alcançar para conhecimento da sociedade e também do Congresso Nacional. 

 



Na deliberação mais recente a respeito do tema, em 10/10/20187, o TCU 
estabelece em seu Relatório de Acompanhamento que, em razão do nosso 
complexo sistema de competências constitucionais, relativamente a 
organização do sistema de educação no Brasil em que ora se estabelece a 
exclusividade de atuação e ora a colaboração entre os entes federativos, 
verificando-se que essa colaboração não escapa a dissensões, o que, via de 
regra, leva a descontinuidade de políticas, perda de eficácia dos programas 
governamentais, escassez de recursos e ineficiência dos gastos com a 
educação.  

 
A solução para esses problemas começa pelo planejamento coeso dos 

entes e é neste exato contexto que se insere o Plano Nacional de Educação - 
PNE, por possuir indicações claras do que precisa ser feito no âmbito da 
educação brasileira.  

 
As 20 metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação tratam dos 

seguintes temas: 
 

1 - Educação Infantil 
2 - Ensino Fundamental 
3 - Ensino Médio 
4 - Educação Especial/Inclusiva 
5 - Alfabetização 
6 - Educação integral 
7 - Aprendizado adequado na idade certa 
8 - Escolaridade média 
9 -  Alfabetização e alfabetismo de jovens e adultos 
10 - EJA integrada à Educação Profissional 
11 - Educação Profissional 
12 - Educação Superior 
13 - Titulação de professores da Educação Superior 
14 - Pós-graduação 
15 - Formação de professores 
16 - Formação continuada e pós-graduação de professores 
17 - Valorização do professor 
18 - Plano de carreira docente 
19 - Gestão democrática 
20 - Financiamento da Educação 

                                                 
7 Acórdão 2.353/2018-TCU-Plenário da relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues. 



 

A avaliação de resultados realizada pelo Tribunal de Contas da União 
ao final do ano passado, ainda que parcial demostra que somente duas metas 
têm grande probabilidade de serem alcançadas dentro do prazo (Metas 6 e 
13). Outras seis metas tendem a ser alcançadas apenas parcialmente (1, 2, 7, 9, 
11 e 14) e a Meta 17, referente à equiparação salarial entre professores e não 
professores, tende a ser efetivada somente no último ano de vigência do PNE, 
se muito. As Metas 3, 4, 5, 8, 10, 12, 15, 16 e 20, por sua vez, correm risco de 
não serem implementadas. Com referência às Metas 18 e 19, relativas, 
respectivamente, aos planos de carreira docente e à gestão democrática, não há 
informações suficientes que permitam juízo quanto à possibilidade de 
cumprimento. 

 
Sintetizando a avaliação do TCU, selecionei algumas das metas para 

demonstrar o efeito concreto da avaliação de resultados realizada pelo 
Tribunal de Contas da União: 
 

META 6 – Educação em tempo integral 
 
Descrição da Meta: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 
50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos 
alunos da educação básica. Probabilidade de ser alcançada 
tempestivamente. 
 

Em síntese, a meta prevê a ampliação das horas em que o aluno 
permanece na escola ou sob sua responsabilidade, não se limitando apenas ao 
aumento da carga horária, devendo a escola promover a ampliação do 
aprendizado cognitivo, socioemocional, esportivo, artístico-cultural, etc, em 
ambiente escolar ou fora dele, como visita a teatros e museus. A 
responsabilidade por seu cumprimento recai sobre todos os entes federados, 
pois abrange os diferentes níveis da educação básica ofertada tanto por estados 
e municípios, além de ser necessário o apoio financeiro da União. 
 
META 1 – Educação Infantil 
 
Descrição da Meta - Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-
escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta 
de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das 



crianças de até três anos até 2024, final da vigência do PNE. 
Probabilidade de cumprimento parcial ou intempestivamente. 
 

No que se refere à divisão de responsabilidades, compete aos 
municípios a oferta da educação infantil e à União a prestação de assistência 
técnica e financeira (art. 211, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal, c/c art. 9º, 
III, e art. 11, V, da Lei 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB). 

 
Para alcançar a Meta 1, o PNE elenca dezessete estratégias. Entre essas 

estratégias está o planejamento da oferta, definição de metas de expansão da 
rede de ensino, construção e aparelhagem de unidades escolares, formação de 
profissionais da educação infantil, efetivação de medidas para redução das 
desigualdades de acesso, dentre outras. 

 
O exame levado a efeito pelo Tribunal identificou que há uma tendência 

de alcance apenas parcial da Meta em questão. Essa conclusão, ainda que 
parcial, decorre de alguns pontos já identificados, tais como: 

 

 A universalização da pré-escola até 2016 que não foi alcançada; 

 Faltam mecanismos de governança que favoreçam a 
implementação da meta pela indefinição de responsabilidades dos 
atores estatais envolvidos na tarefa;  

 Há também deficiência no planejamento da expansão da oferta de 
creches e pré-escolas, porque ainda não se realizou um senso para 
primeiramente identificar a quantidade de crianças de 0 a 5 anos 
que devem ser atendidas pelos municípios; 

 Gestores municipais também manifestaram preocupação com a 
falta de recursos financeiros para expandir a oferta de creches e 
pré-escola.  

 
Outro dado interessante que prejudica o alcance integral da Meta 1, e 

que se mostra como um verdadeiro desafio da educação brasileira, é a falta de 
ações sistemáticas que promovam a diminuição das desigualdades 
educacionais, isto é, o acesso, a permanência e o desempenho entre alunos de 
classes socioeconômicas distintas. Outro impedimento diz respeito aos atrasos 



no apoio financeiro a manutenção inicial de creches e pré-escola, 
comprometendo a expansão da rede quer porque não foi dado início a 
construção das unidades escolares quer porque construídas ainda não estão em 
funcionamento na maior parte dos municípios pesquisados.  
 

 

META 2 – Ensino Fundamental 

Descrição da Meta: universalizar o ensino fundamental de nove anos para 
toda a população de seis a quatorze anos e garantir que pelo menos 95% 
dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano 
de vigência deste PNE. Probabilidade de cumprimento parcial ou 
intempestivamente. 

É de nove anos o período de obrigatoriedade do ensino fundamental. E 
como o Estado brasileiro é responsável pela sua universalização há 
aproximadamente trinta anos, este é o nível que apresenta a maior taxa de 
cobertura dos três níveis de ensino que compõem a educação básica. As 
crianças que ainda se encontram fora do ensino fundamental vivem em 
situação de grande vulnerabilidade socioeconômica, exigindo do poder 
público grandes esforços para sua inserção escolar. 

 
Os desafios do ensino fundamental estão relacionados à qualidade da 

oferta de ensino, ao alinhamento idade-série dos estudantes e ao combate à 
evasão e ao abandono, sobretudo nos anos finais em que os índices de 
desempenho, repetência, evasão e abandono se aproximam do ensino médio. 
Em síntese, a Meta 2 propõe como principais desafios tanto a universalização 
do ensino fundamental de nove anos, incluindo segmentos populacionais 
vulneráveis, como também que esse nível de ensino seja concluído na idade 
adequada. 
 

Para implementar a Meta 2 foram traçadas 13 estratégias, com destaque 
para o atendimento a comunidades indígenas, quilombolas, do campo e 
itinerantes, a busca ativa e o monitoramento do acesso e da permanência dos 
estudantes. 

 
Em 2015, foi realizada auditoria de resultado em parceria com dezenove 

Tribunais de Conta dos Estados a fim de avaliar a qualidade da infraestrutura 



das escolas públicas de ensino fundamental8.  A amostra de escolas visitadas 
priorizou estabelecimentos com indícios de infraestrutura precária, conforme 
escala predefinida a partir de dados do Censo da Educação Básica. A auditoria 
confirmou a existência de falhas infraestruturais graves nas escolas 
examinadas, sobretudo naquelas de menor porte e localizadas no interior dos 
estados. Mais da metade das instalações e dos equipamentos escolares 
inspecionados encontrava-se em situação ruim ou precária no tocante aos 
aspectos de conforto, segurança, higiene, acessibilidade e adequação. 
 

META 14 – Pós-graduação stricto sensu 

Descrição da Meta: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-
graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60 mil 
mestres e 25 mil doutores -  Probabilidade de cumprimento parcial ou 
intempestivamente. 

A Meta 14 trata, em síntese, da expansão, de forma gradual, da 
quantidade de alunos em programas de mestrado e doutorado para que se 
alcance a titulação de sessenta mil mestres e 25 mil doutores por ano. Dentro 
dessa perspectiva, as estratégias definidas para a consecução da Meta enfocam 
a expansão do financiamento da pós-graduação, bem como a ampliação do 
investimento em pesquisas com foco na inovação e na formação de mestres e 
doutores. Há direcionamento para a redução das desigualdades, a partir de 
políticas inclusivas destinadas às populações do campo, às comunidades 
indígenas e quilombolas e às pessoas com deficiência. 

 
Com relação ao resultado da apuração, depreende-se que, mantida a 

trajetória de aumento de titulações vista entre 2004 e 2014, é provável que a 
Meta 14 seja alcançada no que concerne à formação de mestres, mas há risco 
de o mesmo não ocorrer no caso da titulação de doutores.  

 
Todavia, em ambos os casos (mestrado e doutorado) foi constatada uma 

forte concentração regional dos títulos concedidos. Tal concentração sinaliza a 
necessidade das políticas de estímulo à pós-graduação stricto sensu, 
preconizadas nas estratégias da Meta 14, privilegiarem as regiões onde a 
titulação de mestres e doutores é deficitária. 

 

                                                 
8 TC 025.384/2015-4, Acórdão 1007/2016-TCU-Plenário 



Como estratégia para atingimento e ampliação da Meta 14 foi dado 
ênfase a expansão da oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu. Essa 
expansão deve se dar inclusive por meio da educação a distância. Apesar da 
forte expansão da oferta na modalidade a distância no ensino superior e na 
pós-graduação lato sensu ocorrida na última década, esse movimento não 
atingiu os cursos stricto sensu. 

 
A abertura de um curso de pós-graduação stricto sensu depende de 

autorizações de outros órgãos. Apesar de não haver nas normas que 
regulamentam os cursos restrição explícita à modalidade a distância, somente 
com a Resolução – CNE/CES 7/2017 a oferta e cursos passa a ter um marco 
legal específico. Segundo a resolução, instituições credenciadas para a oferta 
de cursos a distância poderão propor programas de mestrado e doutorado nesta 
modalidade. Em função desse novo marco legal, e da forma como ocorreu a 
expansão da oferta a distância no ensino superior, é de se esperar um 
crescimento significativo dessa modalidade de oferta nos cursos stricto sensu. 
Em função dessa expectativa, e dos riscos associados à qualidade da oferta, 
esse é um aspecto importante a ser acompanhado nos próximos anos. 

 

META 3 – Ensino Médio 

Descrição da Meta: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para 
toda a população de quinze a dezessete anos e elevar, até o final do 
período de vigência deste PNE (2014), a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85%.  Corre o risco de não ser implementada. 

Segundo a Lei de Diretrizes Básicas9, o ensino médio, etapa final da 
educação básica, tem por finalidade consolidar e aprofundar os conhecimentos 
adquiridos na etapa educacional anterior, preparar o educando para o trabalho, 
desenvolver seu pensamento crítico e aprimorá-lo como pessoa humana e 
cidadão. Para implementar esses objetivos, o PNE elenca 14 estratégias de 
atuação. 

 
O ensino médio é a etapa da educação básica com maior índice de 

evasão, quando o aluno não efetua a matrícula, no ano seguinte, para dar 
continuidade aos estudos. Segundo os dados apurados entre 2014 e 2015, 
11,2%. No primeiro ano do ensino médio, o percentual chega a 12,9%.  

                                                 
9 art. 35, caput c/c I a III, da Lei 9.394/1996  



 
São variadas as razões para a evasão, mas pelo menos duas razões 

merecem destaque: a primeira relacionada ao desinteresse pelo conteúdo 
ministrado nas aulas, representando 40,3% dos evadidos, e a necessidade de 
trabalhar e gerar renda, para 27,1% dos evadidos. 

 
Além do mais, de 2013 a 2014 foi realizada auditoria de resultados10 em 

parceria com 28 tribunais de contas subnacionais, a fim de identificar os 
principais problemas que afetam a qualidade e a cobertura do ensino médio, 
bem como avaliar as ações governamentais que procuram eliminar ou mitigar 
suas causas.  Entre os achados, destacam-se a insuficiência de infraestrutura 
alocada ao ensino médio e a falta de articulação entre os entes federados para 
a promoção da oferta, o que dificulta a universalização do atendimento; dentre 
outros.  

Portanto, a implementação total da Meta 3 depende justamente da 
implementação de políticas que eliminem ou mitiguem as causas desse 
problema, entre as quais o desinteresse dos alunos pelos conteúdos 
ministrados e a necessidade de trabalhar gerar renda.  

 

META 5 – Alfabetização na idade adequada 

Descrição da Meta: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final 
do 3º ano do ensino fundamental. Corre o risco de não ser implementada. 

 

Sem dúvida, a fase da alfabetização – processo de apropriação da 
capacidade de ler, compreender e escrever textos e de operar números – é 
fundamental para que as pessoas possam se desenvolver e participar 
plenamente em comunidade, justamente por este motivo é que o constituinte 
de 1988 inseriu no art. 214, I11, da Carta da República, a previsão de que o 
plano nacional de educação conduzisse à erradicação do analfabetismo. Para 
implementar esses objetivos o PNE elenca 7 estratégias de atuação. 

                                                 
10 Acórdão 618/2014-TCU-Plenário 
11 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
I - erradicação do analfabetismo; 
 



 
Com o intuito de criar indicadores para acompanhar o nível de 

alfabetização no Brasil, foi instituída a Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA). De aplicação censitária, a ANA mede as habilidades de leitura, escrita 
e matemática dos estudantes do 3º ano do ensino fundamental das escolas 
públicas. No ANA/2014 chama a atenção o fraco desempenho dos alunos nas 
habilidades de leitura e matemática, nas quais 56% e 57% dos estudantes 
avaliados apresentaram nível de proficiência insuficiente. O desempenho em 
escrita, embora longe do ideal, é melhor: “apenas” 35% dos alunos do 3º ano 
do ensino fundamental das escolas públicas se enquadraram nos três níveis 
mais baixos de proficiência. 

 
A pesquisa revela que os alunos da rede pública apresentam, no 3º ano 

do ensino fundamental, proficiência aquém do ideal em português e 
matemática. Ante este cenário, ganha importância o acompanhamento da 
efetividade do Programa Novo Mais Educação, que tem como objetivo a 
melhoria dos resultados de alfabetização e letramento das crianças do ensino 
fundamental. 

META 12 – Educação Superior 

Descrição da Meta: elevar a taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 50% e a taxa líquida para 33% da população de dezoito a 
24 anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 
40% das novas matrículas, no segmento público. Corre o risco de não ser 
implementada. 

De acordo com a Lei de Diretrizes Básica12, a educação superior tem 
por finalidade, dentre outras, estimular a criação cultural e o desenvolvimento 
do espírito científico e do pensamento reflexivo, formar diplomados nas 
diferentes áreas do conhecimento para inserção em setores profissionais, 
incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica e atuar em favor da 
universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação 
e a capacitação de profissionais. 

 
As condições socioeconômicas dos estudantes influenciam 

significativamente o acesso e a permanência no ensino superior. Justamente 
por este motivo é que foram desenvolvidas várias estratégias para o alcance da 

                                                 
12 art. 43 da Lei 9.394/1996 – LDB 



Meta 12, com enfoque para aquelas que visam ampliar as políticas de inclusão 
e de assistência estudantil, como também para aumentar a participação de 
grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, além da 
ampliação da oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede 
federal de educação superior, da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica e do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

 
Outra estratégia adotada para realizar a meta 12 visa promover o 

estímulo a expansão e reestruturação das Instituições de Ensino Superior - IES 
estaduais e municipais, cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e 
financeiro do governo federal e a ampliação de financiamento a estudantes no 
âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) e do Programa 
Universidade para Todos (Prouni), dentre outras.  

 
Tanto o Prouni, como o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 

e Expansão das Universidades Federais (Reuni) e o Fies são estratégias 
distintas, mas que demonstram o esforço do governo federal em contribuir 
para o cumprimento da Meta 12.  

 
São distintas as estratégias porque enquanto o Prouni tem o fito de 

conceder bolsas de estudo integrais e parciais em instituições privadas de 
educação superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica, a estudantes brasileiros sem diploma de nível superior, o Fies, por 
sua vez, é um programa destinado para o financiamento de cursos superiores 
em instituições privadas, prioritariamente, aos estudantes de baixa renda, 
enquanto o Reuni tem como principal foco as universidades federais, tendo 
como objetivo ampliar o acesso e a permanência no ensino superior, visando 
não somente à expansão no número de vagas nas universidades federais, mas 
também a expansão física, a revisão da estrutura acadêmica e inovações 
pedagógicas. 

 
O resultado do cálculo levado a efeito para aferir o número de contratos 

do Fies firmados por ano identificou que, a preços de dezembro de 2015, o 
custo para se manter os contratos de financiamentos já assinados é de R$ 55,4 
bilhões até 2020, sendo R$ 13,8 bilhões apenas para os contratos firmados no 
primeiro semestre de 2014. Percebeu-se que, apesar do aumento do número de 
matrículas, o Fies não contribuiu de forma significativa para o crescimento da 
taxa líquida de matrículas no ensino superior. 

 



Deve-se levar em consideração que ao disciplinar a educação no país 
impondo princípios norteadores das atividades dos entes federados, a CF/1988 
buscou o desenvolvimento de todo sistema educacional, especialmente ao 
inserir como direito social fundamental para a cidadania e para a construção 
da democracia.  

 
Constata-se assim a importância do Plano Nacional de Educação - PNE, 

conferindo uma visão comum sobre o que é preciso ser feito no âmbito da 
educação brasileira, visando sobretudo a construção.    

 
Em âmbito local, o Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 

desenvolve desde 2003 uma fiscalização mais dinâmica e direta em unidades 
escolares através do Programa Visita às Escolas. Esta fiscalização tem por fim 
realizar um controle mais eficaz mediante o acompanhamento e a verificação 
das condições físicas e operacionais das escolas municipais, possibilitando 
solucionar com muito mais rapidez as impropriedades detectadas pelo 
Tribunal.  

 
As visitas às unidades escolares são realizadas ao longo do ano e as 

escolas onde as impropriedades alcançaram uma pontuação que as classifique 
como precárias são listadas para monitoramento no ano seguinte, enquanto 
outras Escolas são selecionadas. No exercício seguinte, todo o procedimento 
se repete, possibilitando uma avaliação abrangente das gestões de governo na 
área de educação. 
 

OBJETIVOS DO PROGRAMA:  

 Verificar as condições gerais das Escolas; 

 Construir indicadores na área de Educação (avaliação da gestão); 

 Acompanhar a execução de contratos; 

 Possibilitar a solução rápida de problemas emergenciais; 

 Incutir nos alunos consciência de cidadania; 

 Dar à sociedade mais um mecanismo de exercício do controle 
social. 



Atualmente, o Sistema Público Municipal de Ensino do Rio de Janeiro é 
composto por aproximadamente 1.500 Unidades Escolares de atendimento à 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação Especial e/ou Educação de 
Jovens e Adultos, atendendo a aproximadamente 650.000 alunos. 

 
O trabalho é realizado junto aos alunos, responsáveis, diretores, 

professores e manipuladores de alimentos, por meio de pesquisas, de 
entrevistas e da presença da orientadora do órgão de controle nas Escolas, 
fortalecendo a aproximação entre a sociedade e a administração e 
possibilitando a identificação de demandas e sugestões. 

 
A visita a unidade escolar é o primeiro passo para acompanhar, de 

forma detalhada as condições gerais das escolas relacionadas a: 
 

 Estrutura, Segurança, Limpeza, Material e Mobiliário;  

 Tipo de refeição servida, Gêneros alimentícios (qualidade, 
quantidade, forma de armazenamento e entrega dos mesmos);  

 Quantitativo de manipuladores de alimentos; 

 Corpos discente e docente (principalmente quanto à existência de 
disciplinas com tempos sem aula). 

Durante as visitas, são entrevistados os diretores e os manipuladores de 
alimentos das Unidades. É também realizada a fiscalização da execução de 
contratos e convênios, como os de prestação de serviços de limpeza, merenda 
e segurança e ainda avaliadas as condições físicas dos prédios, por intermédio 
de registro fotográfico, incluindo todos os ambientes da Unidade, como salas 
de aula, sala de leitura, laboratório de ciências, laboratório de informática, 
auditório, quadra, cozinha, despensa, refeitório, dentre outros que a Escola 
possua.   

 
Os servidores do TCMRJ também conversam com os alunos para 

desenvolver um contato mais diretos com os estudantes, explicando sobre os 
objetivos do Programa Visita às Escolas, explicando, ainda, de forma 
elucidativa como ocorre a arrecadação de tributos pelo governo, como estes 
tributos devem retornar na forma de bens e serviços para a sociedade e ainda, 
o papel que eles, como cidadãos, possuem em cobrar estes direitos quando não 
estão sendo satisfatoriamente atendidos.  



 
Outra questão abordada é a importância da merenda escolar do ponto de 

vista nutricional e financeiro. Faz também parte do trabalho desenvolvido um 
bate papo para explicar aos alunos tanto a função do TCMRJ, como também 
o trabalho realizado através do Programa de Visitas às Escolas, e ainda a 
apresentação de todos os meios de acesso à informação e de ouvidoria do 
TCMRJ. Faz também parte a exposição de apresentar aos alunos o aplicativo 
para celulares do Programa de Visitas às Escolas, o telefone e o site do Órgão 
de Controle. 

 
Assim, o Tribunal se coloca numa condição de não só orientar a 

população, mas também de auxiliá-la. Ao fim da palestra, as equipes aplicam 
um questionário relativo a pontos que envolvem o universo discente, que trata 
de temas variados como: segurança, limpeza, problemas da Unidade, 
frequência de consumo e rejeição do almoço escolar, disciplinas com tempos 
sem aula, utilização de espaços específicos como sala de leitura, laboratório de 
informática e quadra. 

 
Além disso, a equipe do TCMRJ também distribui a cada aluno, 

individualmente um envelope contendo um questionário a ser entregue aos 
responsáveis com tarifa de retorno do correio paga pelo Tribunal de Contas. 
Esses questionários contêm perguntas que visam à obtenção de informações 
das condições socioeconômicas das famílias dos alunos, além da visão dos 
respectivos responsáveis acerca da Escola em que os filhos estudam.  

 
O envelope contém ainda uma carta explicando a proposta da pesquisa, 

além de instruções para devolução, incentivo para o preenchimento, formas de 
contato com o Tribunal de Contas e agradecimento pela participação. 

 
Por sua vez, o questionário aplicado aos professores tem como objetivo 

uma avaliação proveniente destes profissionais sobre a situação da Rede 
Municipal de Ensino. Os itens propostos envolvem temas como as condições 
de trabalho, a avaliação da parte pedagógica, ocorrência de possíveis atos de 
violência e outras questões. Esses questionários poderão ser confrontados 
posteriormente com as informações da Direção e dos alunos. 

 
Se no momento em que a visita está sendo realizada for constatada uma 

situação de possível risco à comunidade escolar, é gerado um ofício 
institucional que é encaminhado à Secretaria Municipal de Educação. Este 
procedimento é mais célere, sem precisar aguardar a geração de futuros 



relatórios, oportunizando, assim, a adoção de medidas mais rapidamente para 
solucionar as situações emergenciais.  

 
Ao final de cada ano letivo, todas as informações são consolidadas em 

um único relatório, permitindo uma análise geral de todo o município. Neste 
relatório consolidado, há dados gerenciais e ilustrações gráficas que facilitam 
uma análise da evolução de diversos aspectos ao longo dos anos de modo a 
permitir que a Secretaria Municipal de Educação tenha acesso a diversos 
indicadores que servem como subsídios para nortear ações de planejamento 
daquela Pasta, visando a melhoria da educação no município do Rio de 
Janeiro.  

 
Como forma de dar maior transparência ao trabalho, o Programa Visitas 

às Escolas é divulgado no site do TCMRJ com acesso integral da população 
aos relatórios.  Dessa forma, o programa desenvolvido pelo Tribunal contribui 
na busca de soluções para os problemas da educação, como também busca 
junto aos alunos ajuda para identificar os principais problemas. 

 
O controle social pode também ser realizado por intermédio de 

aplicativo para smartphone denominado - “TCMRJ – Visitas às Escolas”, 
disponível no Google Play e na Apple Store, podendo ser baixado para 
equipamentos como celulares e tablets por qualquer cidadão, aproximando a 
sociedade deste Órgão de Controle. O aplicativo permite ao cidadão não só ser 
informado, mas também participar, uma vez que o usuário tem acesso tanto 
aos dados divulgados no Programa, como também pode relatar problemas na 
educação pública municipal da cidade do Rio de Janeiro. 

 
Em 2016, o Programa Visita às Escolas obteve reconhecimento no meio 

institucional, sendo selecionado pela ATRICON como uma boa prática a ser 
disseminada entre os Tribunais de Contas do Brasil. A divulgação ocorreu 
durante o V Encontro Nacional dos Tribunais de Contas, em Cuiabá. Além 
disso, na conclusão do Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de 
Contas 2017, realizado pela ATRICON no TCMRJ, o aplicativo do Programa 
de Visitas às Escolas foi destaque como ferramenta de controle social. Ainda 
em 2017, o Programa de Visitas às Escolas foi escolhido como boa prática 
entre os Tribunais de Contas do Brasil e, assim, selecionado a fazer parte, 
como expositor, na III Feira do Conhecimento do Controle Externo, evento 
concomitante ao XXIX Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, em 
Goiânia/GO. 

 



Os resultados obtidos com o Programa de Visitas às Escolas refletem a 
própria atribuição constitucional do Tribunal de Contas do Município do Rio 
de janeiro - TCMRJ de atuar como órgão técnico capaz de fornecer aos 
Poderes Executivo e Legislativo o aparato necessário para uma busca 
constante pela eficiência na prestação dos serviços públicos, bem como 
fornecer à sociedade mecanismos que promovam o controle social de 
resultado. 
 


